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SCHBTARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS 
Do ixixo. 
+remenno à que José Vicente de Mesquis 
ta foi nomeado Administrador Substituto 
ncelho de S. Martinho, no Districto Ad- 
» por Portaria de 19 de 
Maio do corrente anno, é a que elle resíde na 
Fregueria de Famalicão, que pela Carta de Lei 
de quatorze de Junho ultimo já não pertence 
áquelle Concelho, e ai Pedreneira, no 
mesmo Districto Administrativo : Hei por bem 
demitir o, menciontdo José Vicente de Mes 
pita do Cargo para que foi nomeado pela d 
48 Portaria de 19 de Maio ultimo. O Secretas 
rio d'Estado dos Negocios do Reino asim o 
tenha entendido , e faça exceutar. Palacio das 
Necessidades , em onte de Novembro de mil oi- 
tocentos trinta e RAINHA. = Julio 
Gomes da Silva Sanches. 


do G 
istrativo de Lei 


exDo convenlente que os Adm 
ÉS res interitios dos Districtos do Reino e Ilhas 
djs eonto nb de tr o 
publicos “a que tenham de concorrer , quer seja 
em ot ão de mera solemnidade, que 
naquellas em que deva intervir o e» 
son autharidade como primeiros Funceis 
Publicos nos sus respectivos Districto: 
por bem Ordenar que os reforidos Administra- 
dores" Geraos, é seus Secretários possam usar 


do uniforme adoptado pelo Decreto de dez de 
Outubro de mil oitocentos trinta e cinco para 
+ e seus respectivos 


es ex-Governadores Oi 


Gerses, é seus Subordinados. O Sa- 
tado dos Negocios do Rei 
idido, e faça executar, Palacio do 
em treze de Novembro de mil 
tocentos trinta e sete. = RAINHA. 
Gomes da Silva Sanches. 


por meio de postilhões, “as ordens exped 
das telegraficamente para os pontos onde não 
cliegam “as linhas telegraficas ; é tornando-se in- 
dispensavel que a transmissão de taes ordens se 
faça cony a imaior celeridade possivel: Manda. 
a Runxatas pela Secretaria d'Estado dos Nego- 
cios do Reino, que o Administrador Geral de 
Lisbon, sempre que se verifique similhante oc- 
correncia, providencie por todos os meios a 
seu ulcpnce para que aquele importante ramo 
do Serviço Publico não solira interrupçã 

guma. Palacio das Necessidades, em 13 de No- 
vembro de 1837.== Julio Gomes da Silea San 


ches, 
Identicas se ex; 
tradores Gieracs e 


m a todos os Adminis- 
Sra, Bssllencia o Blielario A'Fatado don 
19 Negocios do Reino dará Audiencia d'ora 
em diunte na respectiva Secretaria «d' Estado , 
pela hora do meio dia, em todas as Sextas fei- 
ras em que não houver im] legal. 


SECIETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA, 
Secrelaria Geral. =1.º lição. 

iva Excellencia o Secretario d'Bstado dos 

Negocios: da Marinha mar , encar- 

regado interinamente do Ministerio e Despacho 

dos Negocios da Guerra , manda aununciar no 


Patlico, que na 


sta feira proxima, 17 do 
Corregte mez , dará a sua Audiencia nêste Mi- 
nisterio desde o meio é às duas horas da 
tarde , e que em quanto conservar as duas Pas. 
tas, Continuará a dar Audiencia nos dias de 
Sexta feira de cada semans, sendo alternada- 
mente uma no Ministerio da Marinha p e ou- 
tra no da Guerra. . 
is 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS EcCLE- 
SIASTICOS E DE JUSTIÇA. 
Repartição da Justiça. 
DS! MARIA porGraça de Deos, «pela 
'onstituição da Monarchia, Rarvia de 
Portugal, Algarves, e seus Dominios etc. Faço 
saber à todos os Meus Subditos, que-ns Côrtes 
Decretaram, e Eu Sanecionei a Lei seguinte: 
As Côrtes Geraes , Extraordinarias, e Con- 
stituintes da Nação Portugueza, Decretam o 


Artigo 1.º Todo o Periodico, que se public 
ear, deve ter um Editor responsavel, que seja 
Cidadão Portuguer , maior de vinte ecineo ate 

ou coimo tal havido em direito, é que te- 
ad desua pessoa , ebens, 

Além das qualidades mencionadas 
no Artigo antecedente, o Editor respotisavel 
Hererá ter bens," que ponsmni Segurar "em joizo 

quantia de um conto e duzentos tmil réis, ou 
dar fiadores idoneos pela mesma quantia, ou 
deposita-la judicialmente. 

Logo que uma condenação absor= 
proprio e custas , à quantia indicada no 
Artigo antecedente, no todo ou parte, para 
continuar a publicação do Periodico, deverão 

necessarias, e que sup 


responsavel não tiver 
no“Anigo primeiro, 
o Impressor do Periodico ficará sujeito ú pena 
de prisão, que se julgar poi 
de de Imprensa, commettido no 
riodico ; e quando no Editor se não achar ai 
guina das garantias estabelecidas no Artigo se- 
gundo, o Impressor responderá por toda ou 
parte da quantia, que o referido Artigo exige 
do Edito: 

Art. 6.º As Imprensas , com tudo 'o que 
lhes pertencer , ficom legalmente by pothecadas 
ao pagamento das condemnações pecuniárias, 
e custas, conforme o disposto no Artigo ante: 
cedente, Esta hypotheca preferirá a qualquer: 

inda mais antiga , e de qualquer espe- 


Se o Editor 


es, designado 


Se o Impressor não fór maior de 
vinte e cinco annos, ou havido por tal em di= 
reito, ou não tiver a live administração de 
sua pessoa, e bens, o respectivo Tutor, respane 
derá pessoalmente pelo Editor, qué não tiver” 
as qualidades designadas no Artigo primeiro. 

Art. 7.º Entender-se-ha por Períodico , pa-. 
ra os efeitos dos Artigos antecedentes, toda a 
estampa, ou escripto impresso, ou lythografado, 
publicado em dias certos, ou irregularmente, 
reli 
ou politicas, “ou aetos de vida particular de 
qualquer pessoa , “dos quaes lhe posta, resultar” 
infamia, deshonra , ou injuria, é qué não ex- 
ceder seis folhas de impressão computadas pela 
marea do papel sellado, que actualmente se 
“usa nos processos forenses. 

Art. 8.º As disposições de que tracta o Ar- 
tigo primeiro e seguintes , não são applicaveis 
a outras estampas, ou escriptos impressos, ou 
Iythografados, além dos que são desigaados no 
Artigo anteceden: 

Art. 9.º Toda“a pessoa, que dirfeia, ou 
indirectamente se julgar oflendida aum perio- 


dicoy terá diréito de exigir do Editor a insera 
ção de uma resposta , com tanto que não exce- 
da mil letras, ou o dobro de todo o Artigo, 
que contiver a ofensa. 

Art. 10.º “O Editor publicará a dita respos- 
ta em qualquer dos tres primeiros numeros pu- 
blicados depois da entrega della ; e não fazen- 
do assim , incorrerá na pena de tres mil réis 
por cada dia, desde a publicação do terceiro 
numero até à inserção da resposta, ou até á 
Sentença , pela qual fôr condemnado na referi- 
da pena, 

Arte 11º O Juizo de Policia Correccional 
é o competente para conhecer desta materi 

Art, 12º O Auctor da resposta perderá o 
direito de aceusar o Editor pela falta da publi 
enção, se por si -ou por seu procurador o 
chamar a Juizo dentro de dez dias, depois de 
publicado o terceiro numero , na fôrma do Ar- 
ligo decimo. 

Art, 13º O uso do direito, de que tracta 
o Artigo nono não inhibe o oflendido da usar 
da seção, que lhe competir pelo abuso de Li 

jade de Imprensa. 
Arte 14, s di 


de prisão , de que tracta 
de vinte e duus de De 
intao geito serão 
dia, 


O Juis competente, ouquem suas 
vezes fizer, logo que pela parte queixosa , ou 
pelo Ministerio Publico lhe (ôr apresentada queir 
fa de abrio:do liberdade da linpredsa, cot 
tampa, ou escripto lithografado, 
presso, depois de rec uerella, mm 

notificar os interessados , e as 

s pelo querelloso, que nunc 
nos de res, nero mais de alto 

Art. 174 - Dentro de oito dias a contar da 
apresentação da queixa; o Juiz fará reunir o 
Jury de Pronuncia , e interrogadas perante elle 
as testimunhas , e feitas as mais averiguações 
«competentes proporáao Jury osseguintes quisito: 

1.º “Está ou não provada a publicação da 
estampa, ou escripto, que faz objecto desta 
a ho 

Neita estampa, ou escripto ha, om não 
motivo para accusação por abuso de Liberdade: 
de Imprensa ! 1 

* Ha ou não motivo para ser indiciado 
oso deste abuso o Cidadão F.... ou os 
«0 F...:, 6 sor contra elle, 
“ou elles intentada a accusação ? 

An, 18º Se o Jury resolver afirmativa. 
mente todos ós quisitos, o Juiz haverá o Réo, 
ou Réos por indiciados, e mandará immedia- 
tamente apprebender todos os exemplares da cs- 
tampa , ou escripto que fez objecto da quei 
e os conservará em deposito até final deci 
da Causa, 

Arte 19.º A apprehensão ordenada. no Arti- 
go antecedente terá logar todas. as vezes que o 
Jury resolver aflirmativamente os dous primei- 
ros quisitos. 

Art. 20.º “Nos casos previstos na Lei de vin- 
te e dous de Dezembro de mil oitocentos trinta 
e quatro, Artigo quatorte , paragrafo seis , 
não tem logar o Processo marcado nos Artigos 
antecedentes ; mas a parte offendida poderá re- 
querer, que a pessoa responsavel pela estam- 
p2, ou escripto seja citada, para no termo dp 


1974 


uinse dias reduzir a Artigos os fandamentos 
E imputação, e nomear às testimunhos, que 
honver de produzir, tom a commitiação de ser 
julgadi? dé rebélia, e : 
Rr ár o Tridid pelo marcado no Artis 
go antecedente, se dará vista: dos Artigos por 
cópia à pessoa ofiendida , para dentro de quin- 
se dias vfferecer a contestação , e nomear test 
+ se as quizer produz i 

Art. 89. Preparada assim a Causa, o Juiz 
fará reunir «com a pojsivel 


brevidade q Jury 
competentê des Sebtériga; -e to 
vante elle mos leranos regulares de - 
gareseaha dé final ma conformidade do Artigo 
quatorze, par grafo seis da Eei de vinte e Hous| 
de Dezembro 


mil oitocentos trinta e quatro. 
sto 


23,º Todas as decisões do Jury de Pro- 
herdade de Imprensa, serão publicadas nó Dias 


+ e Sentenças finnes sobre abusos de 


ria ou Folha Oltcial do Governo, 
Art, GE” Os Empregados ds Ministerio Ps 


blico, que forem em querellar co 
tracos abusos de Liberdade, de Lnprets 

corretho na pena de tes a seis mezes de suspen- 
são do Emprego, e qualquer, pessoa do Povo 


DIARIO DO GOVERNO. 


ida a Acta da Sessão antecedente, Toi ap- 
provada, 1» 
Passou-se a lêr a Correspondencia, ú qual se 
ey o competeae deino. ve 
Tiveram segundas leituras algunsFequerimen- 
Deputados, 


tos de varios Sta, indo algumas 


e foram approvados. 
O Sr. Abranches 


o Congreo digora So 
E ERR Bor 


r 

r de Mi 

3 rd tara | pussado adhe- 
fo à Resoláção de Novembro de 1836. Por 

esta cerasião este Sr. Deputado mandou para 

a Mesa um requerimento para que lhe seja li- 

elto votar em materias Constituclonoes, visto 
dliereneiar da sum Provincia ; evi 


que, sendo est 
em si camtudo, merece toda a 
ão, e que par isso ficaria o 1 
vimento da Sr Deputado sobre à Mesas 


os poderá uecusar por essa uegligencia, na con 
fortmidade do “Litulo' dezenose ia terecien parte 
da Reforma Judiviaçia, Durante o tempo da 
suspensão, os ardenados do Empregado auspen- 
sorficárão pertencendo no que 9substituir. 
Arte25o «Fica poresta fótma interpretada, 
accrescontadas, substitaida,, ou recogada a Lei 
do vinte e dóus de Dezembro de mil oitocentos 
e quatro sobre a Liberdade de Impren- 


a forum comtrários.o 


qui q comhcimento e nsteução desta Lei pos- 
sx pertencer que a cumpram , + execute [ão 
inteiramente como felia se contém, O Socro 


Justiça a faça imprimir, publicata «e correr. 
Dada no Palacio das Necestidados, aos des de 
Novembro “da mil oitocentos triota e set 


RAINHA «== José Alexandre de Campos, 
Curta de Lei, pela qual Vossa Mugostade 
executar o Decreto: das Córt's Geraes , 
15, e Comtituintes da Nação Po 

pelo qual é 


À oitocentos trinta e Quatro iso 
dovde Linprónsa y e quassquer-out 
somento em que A esta, forem «contrai 
fótma acima declarada. == Para Vossa Magos- 
tado vêr. = Phomés Priscó da Motta Mano y 
aloe 


É 


do Dueirmus e Empostos annexos j não podendo 


sntisfnzer com Bilhetes do Thesauro creados | de 


por Decreto da dez de Julho deste anno; a irme 
portanein do seus debitos competentes por não 
equivalerem à quantia de quatro tail oil 
réis «qui constithe a especie metior doá refe 
dos Bilhetes;  pertendem faze-lo conjunctamens 
tes reomindo numa só addição as vérbas ide: 
que são devedores; E Tomando a Mesma Aus! 
gusta Senhora em Consideração, que desta for. 
ua de pagagiento oeahum inconvenináto púile 
resultará Vazenda, antes manifesta wi my 
por isso que tende a facilitar a arrecádação: 
dos Impostos e rendas publicas, - daírio “sim 
curso mais amplo aus. sobreditos Bilhetes, e 
jovendo a sua mais prompta amortisação: 
anda y pelo “Thesmuros Publico-Naciodal, que 
os Contadores de Fazenda dos Districtos do 
oito, se0s Delegados , hão duvidem áieebic) 
tar nos pagamentos de que: se traeta 08 referia 
dos Bilhetes: do “Lhesouro y sendo: assigriados/no 
versa pelos dusedorés , que: reunidos flzarem o: 
pagámento ; jprocedendo-se em judo o mais na. 
confuiiidude das Instrueções, que regulam-es- 
ta matesias Thiesauca Publico. Nacional p em. 
10:de- Novembro. de 1937, = Joia de Oliveira. 
Tdenticas se espediram para os mais Gotas 
dores de: Fazenda: dos Districtos do Relho. 


o erqmmm 
Parte não Oficial. 
eee 
conses, 


sessão DE Lá Dx sovnnano. Dr 1837, 
as horas. se abein a Sessão achando-se. 
presentes 90 Srs. Deputados. 


to, Mando a todas.as Autloridades a || 


ter se, ' 
O sr. Alves do tão mandou para a Mesa um 
Projecto de Lei da Comissão de Fazendo, 
perwittindo a transmissão de foros 
o valor de 1,600 contos deré OM pa 

! se mandou imprimir. 
te Senhor pediu com instancia que se dessem 
para Ordem do dia varias outras Leis sabre Vi- 
nanças, que estão (azendo grande falta, pn 
que se carece. de dinheiro. para “os pagamentos 
que tanta se reclamam. 

Os. mM mandou para a Mesa uma Lei 
sobre o systema monetario — Mandog-se inpri- 
mito 

O Se Bda RR, do Sabrosa, mandou para a 
Mesa ui requerimento, para que o Guverga 
abra as portas do Reigo ás bandeiras dos Line 
's Independentes da Smerica Hespanhola — 
Ficou para segunda leitura, + 

O Sig, Mengans mandou, para a Mesa um tom 
querimento pedindo se remota ao Giaverno uma. 
“caria que O acompanha, mus ocobeu do Agar 
ve, na qual. se queixa um indisiduo, de que'se 
admitem alli para a Guarda Nacional 
que vão tem o cento da Lei; e que quando al. 

y alguma tropa, selo anda faser a 
o da terra, mandando nesmo temo 


O Sr, Macario da Castto mandou para a Mes 
sa um requerimento para que a Governo man 
le no Congresso: a couta do quo 
dido com a estrada de Lishoa a 
que oste requerimento tendia aque as Côrtes, 
“com; conhecimento de facts | mostrem que mão 
querem mais estradas feitas polo Goverha, por 
que os diretores dessas estradas pior seus int 
lresses particulares estão paralisando quanto pos 
preza dasestradas de Lisboa ao Porto, 
que o Gover 
de a. conta do que iDpociam as expro pri 
(góes que;so tem feito, pota a continuação da es- 
ftrada pela; emprega. bbue. esti corto que neubum 
Ima expropriação se tem faito; e que sabs que 


1) Corpo-qne; 


os Commissarigs do Govmino tão. eumperm co 


imo devem com os se0s deveras, poisque deven= | 


o. alli estar para examinar.os lrcenos, «e con- 
tentam em, sr alli de carruagem com guardas 
epa q . 
Outro requerimento do mestuo, «pata que o. 
(Goverio declare que quantias carece para asox- 


propriações ; e, se carece do Inais alguns molos 
Megislativos. + 5 
O St. Midovi;— Sr. Presidente, manda pás) 
a Mesa, um requefimento dos Directores, e 


Lentes da Eschola, Medico-Cirurgica de Lise! 

1.3,/QUO tepresantam contra o Artigo 120 da 
Lei de 29:do. Draembro de. 1836, 0 qual preju- 
dica; ns suas Jabilações, pois não imanda con 
E o tompo de seu servigo anterior, ei ma 


a.0,do dez, abnos depois da publicação da Lei. 
Requerem, que ligue em piso vigor o Artigo 
(UI9 “da citada Lei, com todas as suas consem 
quencias, não se entendendo com clles o Arti- 
go 120 dessa mesma Lei, Sr. Presidente, este 
ra em si 08 Membros mais dis 
tincios da Fácuidade Medico-Cirurgica, «não 
Pede consa que não seja da maior j 
quer o mesmo. que já foi concedido à Bschola 
Polytecânica. Vanglorjo-tme enter recahido ent 
mim a escolha; da ajfreseutação deste. requesi-/ 
mento, e âmanhã o sustetagei com minho-dos 
bil advocacia, esperando que meus illustres Col 
legas mogiêem o seu apoio mandando outir 
sobre eile a Comissão de Instrueção Publica. 


Ordem do dia 

Art72. A Lei marcará o modo pratico das 
tleições, e o número dos Deputados relativa- 
mente à população o mdiica À 

O Sr. Luna mandou para 4 Mesa Un add. 
tamento ao Artigo 7!, porque sendo niifitar 
não tem, como todos os outros milifares, resi- 
dencia certa: = Os militares poderão ser elei- 
105, aindaque não tenham a residencia de um 
anno, > e O rorem 
- O Sr. Costa Cabral disse tava 
Bai DO catia nd 


po 
se 

logar ac es 

ão seus Corpos, ainda que esta seja do um 
8 se code observou que isto é exacto, po- 
rém que é necessario que se expresso isto na. 
Constituição, para obviar ao abuso que da Lei 
póde fazer o Governo, quando não queira 
tal ou tal militar en Camara dos Dep 
tados. 
O Sr. Alberto Carlos disse que estas ideas &o 
vem consignar na redacção; que lhe parece 
om logar de 

0 


remediar pondo 
residencia ui pda pio ico, 
O sr. Fernandes Thomás foi de binito que 


isto fosse remettido à Commissão competente, 
para delle fazer menção na Lei eleitoral. 

O Sr. Luna disse que ustara porque o Con- 

so otasso sobre q seu adiamento. 

OSr, M. A. de Vasconcellos disse que 3% 
ogpunha ao additamento, porque teuto-se vo 

do que ametado dos eleitos o possato, sor em 
ada e qualquer parte que estejam, ahi púdon ter: 
logar os militares, e nssigm não se abre. a posta: 
ao abeiso que se possa inteuduajr. a respeito do 
outros. 

O Sr. BB. da R. de Sabrosa disse que o mis 
litar não tem escolha de domicilio, vem resi- 
dencia, e por isso julga que se dovs declarar 
que a residencia do militar é ondo quer quasso 
nela, pois que não tem escolha; e trouxe a 
exemplo o abuso que em Erança se fez por fal. 
ta desta declaração, 

O Sr. Luna disse, que tendo alguns 40 an- 
nos de serviço ainda não chegou a ter tesideus 
cia em parte alguma de dous anos. 

O Sr. Gerar de socos dio, que tn: 
“ddo-se opprovaido que metade dns Deputado 
“sem leitos onde tivessem matmalidudo ou ros 
dencia na Provincio a que pertence o citeulo 
eleitoral, é porque so entendeu qui 
alguma Consa , e então so vale para os GuLtos 
cidadãos por que ão ha de valer tambem pas. 
ras militares, que não depende da sua vone 
tade ter residencia em parte alg: por tone 
to tem todo o logar este additamento para que. 
baja iguald; 

O Ses Moo de Nastoncalganaiiom que a 
naturalidade, ou residencia foi approçado, nã 
como um direito, mas como ui 


itar possa adqui- 
ou tros dias de resis 
: além de que não ha desigualdado ps. 
ra os militares, porque elles tow naturalidade ; 
ese não ted residencia, há tem mu seu favor o 
poder ser eleito como as outros empregados. 
O Sr. Fernandes Thomás disse, que achava 
alguma desigualdade con efeita para os milita- 
res; pois que sendo livee a qualguer Cidadio 
dizer, quero fisar a tinha regidencin aqui por 
um anno , ellos não téem esta liberdado: logo 


é necessario imarcar-lhes uma linha particular 
para obvior a esta desigualdade ; porém sou da 
parecer, “que ásto tenha Jogar-nãa Lei olostorol. 
| “O Sri Lopos Monteiro disse «que não: havi 
necosvidailo de fazer excepção a, respeito des 
classe: quo pelo: que se venceu honiem , podem 
os militares serveleitos. poraquolla metade , que 
púdo ser eleita em qualquer parte: que pota va 
pois contra “o adiditamento por q julgar igutil, 
O Sr. João Victorino votou pelo additamen- 
tes apoiando-se em diliarentes argumentos. 
O Sr Sampãyo Araujo votando contra 0 ade 
ditamento , “mostrau- quesé queria: um privike- 
o para os Militares , di jo-os “da resi- 
«dencia que bontem setinha approvado no Con- 
greso. >») 
Os Sra. Jové Estevão, e Barão da Ribeirá de 
Sabrosa sustenturom arlouttioa do additmmento. 
“O Sr. Branquinho Feio impugnoa/o additá- 
si pôr ser apposto; ao que xe tinha vencie 
o hontem,  osmsniano 
|-9Sre Costa: Cabral disse “quio: so “achava. 
minda falto de ssclismeimóntos )para padeé de- 
«adir-seç entretanto mãn tinha duvilia ot votar) 
segundo a: Constithição do-28 ;istovés que 6s( 
“Militares possam «ser! eleitos segundo: a regra 
gemk da-naturalidade , »-xo mesmo tempo nas. 


